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Matéria	 1RPF

Recorrente	 DONALDO PINHEIRO

Recorrida	 Lia TURMA/DRJ EM FLORIANÓPLIS SC

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF

Exercício: 2002

IRPF - ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO - Por não estar abrangido
na norma isentiva veiculada pelo art. 6° da Lei n° 7.713, de 1988, o adiconal
por tampo de serviço deve ser incluído no rol dos rendimentos tributáveis,
entre aqueles elencados no artigo 3°, § 1°, da mesma Lei n° 7.713, de 1988,
como vencimento auferido pelo empregado ou funcionário, como vantagem
pecuniária permanente, estabelecida em lei, de caráter individual.

INDENIZAÇÃO - Não tem natureza indenizatória o pagamento
correspondente a uma prestação que, independentemente da ocorrência de
lesão, é devido em dinheiro, pois, em tal caso, há simples adimplemento in

natura da obrigação. Igualmente, não tem natureza indenizatória o
pagamento em dinheiro que não tenha como pressuposto a existência de um
dano causado por ato ilícito.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Primeira Turma Ordinária da Primeira Câmara
da Segunda Se , o 4e Julgamento do Co. • - -io • i inistrativo de Recursos Fiscais por
unanimidade de voto , erra NEGAR prov ento ao recurso nos termos do voto da Relatora.

111/1 	„,„.,	 :a.
CA * MA COS C • DIDO

P -sidente	 (:—

or• NA N YfiE OLIMPIO HOLANDA

Relatora
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FORMALIZADO:

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Silvana Mancini
Karam, José Raimundo Tosta Santos, Alexandre Naoki Nishioka e Gonçalo Bonet Allage.

Relatório

Trata o presente processo de auto de infração que diz respeito a imposto
sobre a renda das pessoas fisicas (IRPF), referente ao ano-calendário 2001, exercício 2002, no
montante de R$ 2.100,64, acrescido de juros de mora e multa de oficio, por ter sido averiguada

a omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, decorrentes de trabalho com vínculo
empregatício, pagos pelo Comando da Aeronáutica — Subdiretoria de Pagamento de Pessoal,
com enquadramento legal nos artigos 1° a 3° e 6' da Lei n° 7.713, de 22/12/1988, artigos 10 a 3°
da Lei n°8.134, de 27/12/1990, artigo 1 0, 3 0, 5°, 6°, 11° e 32 da Lei n°9.250, de 26/12/1995,
artigo 21 da Lei n° 9.532, de 10/12/1997, Lei n° 9.887, de 07/12/1999, e artigos 43 e 44 do
Decreto n° 3.000, de 26/03/1999, Regulamento do Imposto de Renda — RIR/1999.

2. Cientificado do lançamento, o sujeito passivo apresentou a impugnação de fls.
01 a02.

3. Levado o litígio a análise, os membros da 4a Turma da Delegacia da Receita
Federal de Julgamento em Florianópolis (SC) acordaram por dar o lançamento como

procedente, sob o fundamento de que o adicional por tempo de serviço não estaria abrangido
pela norma isentiva do artigo 6° da Lei n°7.713, de 1988, sendo, portanto, tributáveis.

4. Cientificado aos 12/06/2007, o sujeito passivo, irresignado, interpôs,
tempestivamente, o recurso voluntário de fls. 26 a 34, deixando de apresentar o arrolamento de
bens de fl. 165, exigido pelo artigo 33, § 2°, do Decreto n° 70.235, de 06/03/1972, com as
alterações da Lei n° 10.522, de 19/07/2002, com esteio no Ato Declaratório Interpretativo RFB
n° 09, de 05/06/2007.

5. Na petição recursal o sujeito passivo aduz, em apertada síntese, os seguintes
argumentos em sua defesa:

I — expõe a diferença entre proventos e indenizações e cita excerto do
Recurso Especial n° 32753-6/SP, da lavra do Ministro Milton Luiz Pereira;

II — reporta-se às Lei n° 11.094, de 2005, e 8.112, de 1990, que dispõe sobre
o Regime Jurídico do Servidor público;

III — defende que o adicional por tempo de serviço configura-se uma
indenização paga pelo Estado ao servidor, em virtude das vedações impostas, assim, claro não
se tratar de acréscimo patrimonial, por tal, não é fato gerador do imposto sobre a renda;

IV —não revela o adicional por tempo de serviço riqueza nova ou acréscimo
de patrimônio.

)4"
2



Processo n° 11516.000222/2007-13 	 S2-CIT1
Acórdão n.° 2101-00.286	 Fl. 42

6.

	

	 Ao final, requer seja determinada a improcedência da autuação.

É o Relatório.

Voto

Conselheira Ana Neyle Olímpio Holanda, Relatora

O recurso obedece aos requisitos para sua admissibilidade, dele tomo
conhecimento.

A controvérsia que chega a esse colegiado cinge-se à imposição tributária em
face de adicional por tempo de serviço, prestados ao Comando da Aeronáutica, sobre os quais,

defende, o sujeito passivo, não deve incidir o imposto sobre a renda de pessoa fisica (IRPF).

A norma que regulamenta as isenções sobre os rendimentos percebidos por
pessoas fisicas está inscrita no artigo 6' da Lei n° 7.713, de 22/12/1988, nos seguintes moldes:

Art.	 Ficam isentos do imposto de renda os seguintes
rendimentos percebidos por pessoas físicas:

I - a alimentação, o transporte e os uniformes ou vestimentas
especiais de trabalho, fornecidos gratuitamente pelo empregador
a seus empregados, ou a diferença entre o preço cobrado e o
valor de mercado;

II - as diárias destinadas, exclusivamente, ao pagamento de
despesas ck alimentação e pousada, por serviço eventual
realizado em município &Mente do da sede de trabalho;

III - o valor locativo do prédio construído, quando ocupado por
seu proprietário ou cedido gratuitamente para uso do cônjuge ou
de parentes de primeiro grau;

IV - as indenizações por acidentes de trabalho;

V - a indenização e o aviso prévio pagos por despedida ou
rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido por lei,
bem como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou
respectivos beneficiários, referente aos depósitos, juros e
correção monetária creditados em contas vinculadas, nos termos
da legislação cio Fundo de Garantia do Tempo de Serviço;

VI - o montante dos depósitos, juros, correção monetária e
quotas-partes creditados em contas individuais pelo Programa
de Integração Social e pelo Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público;
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VII - os seguros recebidos de entidades de previdência privada
decorrentes de morte ou invalidez permanente do participante.

VIII - as contribuições pagas pelos empregadores relativas a
programas de previdência privada em favor de seus empregados
e dirigentes;

IX - os valores resgatados dos Planos de Poupança e
Investimento - PAH; de que trata o Decreto-Lei n° 2292, de 21
de novembro de 1986, relativamente à parcela correspondente
às contribuições efetuadas pelo participante;

X - as contribuições empresariais a Plano de Poupança e
Investimento - PAIT, a que se refere o art. 5", § 2', do Decreto-
Lei n°2.292, de 21 de novembro de 1986;

XI - o pecúlio recebido pelos aposentados que voltam a
trabalhar em atividade sujeita ao regime previdenciário, quando
dela se afastarem, e pelos trabalhadores que ingressarem nesse
regime após completarem sessenta anos de idade, pago pelo
Instituto Nacional de Previdência Social ao segurado ou a seus

dependentes, após sua morte, nos termos do art. 1 da Lei n"
6.243, de 24 de setembro de 1975;

XII - as pensões e os proventos concedidos de acordo com os
Decretos-Leis, es 8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 1946, e Lei
n" 2.579, de 23 de agosto de 1955, e art. 30 da Lei n" 4.242, de
17 de julho de 1963, em decorrência de reforma ou falecimento
de ex-combatente da Força Expedicionária Brasileira;

XIII - capital das apólices de seguro ou pecúlio pago por morte
do segurado, bem como os prêmios de seguro restituídos em
qualquer caso, inclusive no de renúncia do contrato;

XIV — os proventos de aposentadoria ou reforma motivada por
acidente em serviço e os percebidos pelos portadores de moléstia
profissional, tuberculose ativa, alienação mental, esclerose
múltipla, neoplasia maligna, cegueira, hanseníase, paralisia
irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de
Parkinson, espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave,
hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget
(osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome da
imunodeficiência adquirida, com base em conclusão da medicina
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída depois
da aposentadoria ou reforma;

XV - os rendimentos provenientes de aposentadoria e pensão,
transferência para a reserva remunerada ou reforma, pagos pela
Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público
interno, ou por entidade de previdência privada, até o valor de
R$ 900,00 (novecentos reais), por mês, a partir do mês em que o
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contribuinte completar sessenta e cinco anos de idade, sem
prejuízo da parcela isenta prevista na tabela de incidência
mensal do imposto.

XVI - o valor dos bens adquiridos por doa çâo ou herança,'

XVII - os valores decorrentes de aumento de capital:

a) mediante a incorporação de reservas ou lucros que tenham
sido tributados na forma do art. 36 desta Lei;

b) efetuado com observância do disposto no art. 63 do Decreto-
Lei n" 1.598, de 26 de dezembro de 1977, relativamente aos
lucros apurados em períodos-base encerrados anteriormente à
vigência desta Lei;

XVIII - a correção monetária de investimentos, calculada aos
mesmos índices aprovados para os Bônus do Tesouro Nacional -
BTN, e desde que seu pagamento ou crédito ocorra em intervalos
não inferiores a trinta dias;

XIX - a diferença entre o valor de aplicação e o de resgate de
quotas de fluidos de aplicações de curto prazo;

H - ajuda de custo destinada a atender às despesas com
transporte, frete e locomoção do beneficiado e seus familiares,
em caso de remoção de um município para outro, sujeita à
comprovação posterior pelo contribuinte.

XXI - os valores recebidos a título de pensão quando o
beneficiário desse rendimento for portador das doenças
relacionadas no inciso XIV deste artigo, exceto as decorrentes de
moléstia profissional, com base em conclusão da medicina
especializada, mesmo que a doença tenha sido contraída após a
concessão da pensão.

Da leitura do excerto legal, depreende-se que o adicional por tempo de
serviço não se encontra abrangido por aquela norma isentiva, e, conforme determina o artigo
176 do Código Tributário Nacional, a isenção é sempre decorrente de lei que especifique as
condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso,
o prazo de sua duração.

Sob esse pórtico, deve ser incluído no rol dos rendimentos tributáveis, entre
aqueles elencados no artigo 3 0, § 1°, da mesma Lei n° 7.713, de 1988, como vencimento
auferido pelo empregado ou funcionário, como vantagem pecuniária permanente, estabelecida
em lei, de caráter individual.

Essa é a posição do Superior Tribunal de Justiça, no REsp n° 898.1421SP,
quando examina a tributação incidente sobre a gratificação por tempo de serviço, cujo
entendimento se resume na ementa a seguir transcrita:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. VERBAS
INDENIZA TÓRIAS. GRATIFICAÇÃO III, GRATIFICAÇA-0
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POR TEMPO DE CASA, INDENIZAÇÃO POR IDADE,
INDENIZAÇÃO DE RETORNO DE FÉRIAS, GRATIFICAÇÃO
ANUAL DE FÉRIAS E FÉRIAS INDENIZADAS. RESCISÃO DE
CONTRATO SEM JUSTA CAUSA.

I. "No que atine especificamente à incidência do desconto do IR

sobre verbas auferidas, por ocasião da rescisão de contrato de
trabalho, a título de 'indenização especial' (gratificações, 
gratificacões por liberalidade e por tempo de serviço), in casu, 
nominada de 'indenização liberal', rendo-me à posição da 
egrégia 1" Turma, que decidiu pela incidência do tributo (REsps
n"s 637623/PR, D.1 de 06/06/2005; 652373/R1, D.I de 01/07/2005;
775701/SP, DJ de 07/11/2005)" (EDcl no Ag n, 687.462/8P, rel.
Min. José Delgado, DJ de 4.9.2006).

2. "Têm natureza indenizatória, a fortiori afastando a incidência
do Imposto de Renda: a) o abono de parcela de férias não-
gozadas (art. 143 da CL7), (..); b) as férias não-gozadas,

indenizadas na vigência do contrato de trabalho, bem como as

licenças-prêmio convertidas em pecúnia, sendo prescindível se
ocorreram ou no por necessidade do serviço, nos termos da
Súmula 125/STJ (..); c) as férias não-gozadas, licenças-prêmio
convertidas em pecúnia, irrelevante se decorreram ou não por
necessidade do serviço, férias proporcionais, respectivos
adicionais de 1/3 sobre as férias, gratificação de Plano de
Demissào Voluntária (PD V), todos percebidos por ocasião da
extinção do contrato de trabalho, por força da previsão
isencional encartada no art. 6", V, da Lei 7.713/88 e no art. 39,
XX do RIR (aprovado pelo Decreto 3.000/99) c/c art. 146, caput,

da CLT (..)" (AgRg no REsp n. 859.423/SC, rel. Min. Luiz Fux,
RI de 13.11.2006).

3. Não incide imposto de renda sobre as verbas recebidas a
titulo de férias vencidas — simples ou proporcionais — acrescidas
do terço constitucional e sobre licenças prêmios não gozadas
por necessidade de serviço ou mesmo por opção do empregado,
tendo em vista o caráter indenizatório dos aludidos valores
(Súmulas n. 125 e 136/STJ).

4. Recurso especial parcialmente provido. (destaques da
transcrição)

De outra banda, invoca o recorrente as proibições ao determinadas ao
servidor público, como motivo para que se tenha o adicional por tempo de serviço como
indenização.

Data maxima venha, não podemos concordar com tal assertiva.

Indenização é a prestação destinada a reparar ou recompensar o dano causado
a um bem jurídico por ato ou omissão ilícita. Os bens jurídicos lesados podem ser: de natureza
patrimonial (integrantes do patrimônio material) ou de natureza não-patrimonial (integrantes do
patrimônio imaterial ou moral), e, em qualquer das hipóteses, quando não recompostos in
natura, obrigam o causador do dano a uma prestação substitutiva em dinheiro.
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Não tem natureza indenizatória, sob esse aspecto, o pagamento
correspondente a urna prestação que, originalmente (independentemente da ocorrência de
lesão), era devida em dinheiro, pois, em tal caso, há simples adimplemento in natura da

obrigação. Igualmente, não tem natureza indenizatória o pagamento em dinheiro que não tenha
como pressuposto a existência de um dano causado por ato ilícito.

O pagamento de indenização pode ou não acarretar acréscimo patrimonial,

dependendo da natureza do bem jurídico a que se refere. Quando se indeniza dano

efetivamente verificado no patrimônio material (dano emergente), o pagamento em dinheiro

simplesmente reconstitui a perda patrimonial ocorrida em virtude da lesão, e, portanto, não
acarreta qualquer aumento no patrimônio.

Todavia, ocorre acréscimo patrimonial quando a indenização ultrapassar o
valor do dano material verificado (dano emergente), ou se destinar a compensar o ganho que
deixou de ser auferido (lucro cessante), ou se referir a dano causado a bem do patrimônio
imaterial (dano que não importou redução do patrimônio material).

A indenização que acarreta acréscimo patrimonial configura fato gerador do
imposto de renda e, como tal, ficará sujeita a tributação, a não ser que o crédito tributário esteja
excluído por isenção legal, como é o caso das hipóteses do artigo 6° da Lei n° 7.713, de
22/12/1988.

No caso, o pagamento do valor em questão é feito como um prêmio pelo
tempo de permanência no serviço público, não tem o escopo de indenizar dano efetivamente
verificado no patrimônio material do servidor, não restando demarcada a reconstituição de
perda patrimonial ocorrida em virtude da lesão.

Assim, forte no exposto, de tudo o que dos autos resta, somos pelo não
provimento do recurso voluntário apresentado.

Sala das Sessões DF, em 23 de setembro de 2009

,ANA NE xLt, LIMrIO HOLANDA
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